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			Prólogo: O surgimento de um ícone, 1883-1920

			Karl Marx ficou conhecido no mundo inteiro como o notório revolucionário que, em nome da Associação Internacional dos Trabalhadores, tinha defendido a Comuna de Paris em 1871. Em consequência dessa notoriedade, prestou-se uma atenção cada vez maior à sua obra como teórico do socialismo e do comunismo. A publicação de O capital em 1867, primeiro em alemão e subsequentemente em russo, francês, italiano e inglês, fez de Marx o mais destacado teórico do socialismo de sua época, e criou grupos de seguidores na Europa e na América do Norte. O conhecimento de suas ideias foi difundido em particular por seu amigo íntimo e estreito colaborador Friedrich Engels, que afirmava que graças à obra de Marx o socialismo não era mais apenas uma “utopia”. Era uma “ciência”. O capital anunciava o colapso iminente do modo de produção da época e sua substituição pela sociedade socialista ou comunista do futuro.

			A Revolução Russa de 1917 e uma série de outras revoluções tentadas na Europa central na esteira da Primeira Guerra Mundial foram todas atribuídas aos ensinamentos de Marx. Essas, por sua vez, foram seguidas, no período do entreguerras, pelo crescimento de partidos comunistas ao estilo soviético, que depois da Segunda Guerra Mundial ficaram em posição favorável para assumir o controle de Estados em boa parte da Europa oriental. Na Ásia, movimentos locais de libertação nacional, formados na resistência ao imperialismo e ao colonialismo, empreenderam revoluções comunistas na China e no Vietnã, também em nome do “marxismo”. Nos anos 1960, movimentos inspirados pelo comunismo ou pelo socialismo revolucionário também tinham se espalhado pela América Latina e foram bem-sucedidos em Cuba. Na África do Sul, o comunismo ajudou a inspirar a primeira resistência duradoura ao apartheid e movimentos para acabar com a dominação colonial branca em todo o resto da África.

			No rescaldo de 1917 e da difusão global do comunismo de estilo soviético, Marx foi celebrado como épico fundador e legislador do comunismo, numa mitologia de proporções monumentais. Foi venerado como o fundador da ciência da história — o “materialismo histórico” — e, junto com o amigo Engels, como arquiteto da filosofia científica correspondente — o “materialismo dialético”. Em países comunistas, imensas estátuas foram erguidas em incontáveis praças públicas, ao mesmo tempo que edições populares das suas obras ultrapassavam as da Bíblia. Essa é a conhecida história do comunismo do século XX e do desenvolvimento da Guerra Fria. Como era de esperar, ela tem sido identificada com a aparição dos Estados “totalitários”, nos quais a promulgação de uma forma oficialmente prescrita de “marxismo” era acompanhada de expurgos, julgamentos fraudados e um vigilante controle de todos os meios de comunicação.

			Mais surpreendente é o fato de que a mitologia em torno de Marx não foi inventada pelo regime soviético. Já tinha começado a ser construída na época da morte de Marx, em 1883, desenvolvendo-se com força total nos trinta anos seguintes. A invenção do que viria a ser conhecido como “marxismo” foi inicialmente, em grande parte, criação de Engels em seus livros e panfletos, a começar por Anti-Dühring em 1878. Foi preparado pelos líderes do Partido Social-Democrata na Alemanha, particularmente August Bebel, Karl Kautsky, Eduard Bernstein e Franz Mehring. O Partido Social-Democrata da Alemanha, nos anos anteriores a 1914, era o maior partido socialista do mundo e exercia influência preponderante no desenvolvimento do socialismo em outros países. Em parte por convicção, mas principalmente para fortalecer a autoridade do partido, seus líderes julgaram oportuno proteger e promover a reputação de Marx como fundador revolucionário de uma ciência da história. Na Rússia, o “marxismo”, como filosofia e como movimento político, foi vigorosamente promovido nas décadas de 1880 e 1890 por Georgi Plekhanov e, subsequentemente, por Lênin. Em outros países, do Império Austro-Húngaro à Espanha e à Itália, o “marxismo” oferecia uma poderosa alternativa ao nacionalismo, ao republicanismo ou ao anarquismo. Mesmo em países onde a força de um radicalismo ou socialismo autóctone tinha raízes muito mais profundas, como na Grã-Bretanha e na França, O capital de Marx conquistou o apoio de pequenos agrupamentos e de destacados intelectuais.

			Os líderes social-democratas da Alemanha tinham plena consciência da vulnerabilidade da imagem de Marx e sua teoria. Eles eram os guardiães designados dos documentos de Marx e Engels e discutiam entre si como lidar com o hiato, por vezes constrangedor, entre imagem e realidade. Acreditavam que a admissão de falhas de Marx, fossem políticas ou pessoais, enfraqueceria o apoio de membros comuns do partido, muitos dos quais eram sustentados pela ideia de que a morte iminente do capitalismo tinha sido provada definitivamente num livro escrito por um grande filósofo. Era essencial também não dar ao governo imperial da Alemanha guilhermina uma oportunidade de atacar as credenciais do Partido Social-Democrata desacreditando a obra do seu pensador e fundador. Boa parte da imagem vigente sobre o caráter pessoal, o discernimento político e as realizações teóricas de Marx foi fundada na necessidade de proteger o seu legado.

			O custo dessa atitude foi uma inflação crescente da reputação de Marx. Alegações cada vez mais amplas eram feitas sobre a escala e o significado das realizações de Marx, ao mesmo tempo que as áreas nas quais seus escritos ou atividades não tinham alcançado esses requisitos míticos eram falsamente interpretadas ou omitidas. Marx foi promovido como o filósofo que realizou nas ciências humanas tanto quanto Darwin tinha realizado nas ciências naturais. Esse paralelo inventado reforçava a alegação de que o Partido Social-Democrata encarnava a ciência do socialismo. Da mesma forma, com base no então ainda inédito terceiro volume d’O capital, sustentava-se também que a teoria de Marx propunha como certa a queda do capitalismo. Entre os anos 1890 e 1930, a questão do momento exato em que o capitalismo entraria em colapso foi tópico de prolongado debate. Conhecida como Zusammenbruchstheorie (teoria do colapso), a ideia era que o capitalismo chegaria ao fim, não tanto como consequência da revolta dos operários, mas porque, na ausência de novos mercados para explorar, o sistema atingiria um ponto de colapso terminal.

			Como resultado das expectativas criadas sobre o conteúdo do terceiro volume, sua publicação em 1894 produziu considerável desapontamento. Foi alvo da crítica fundamental do economista austríaco Eugen von Böhm-Bawerk, por sua incapacidade de produzir uma teoria satisfatória sobre a relação entre valores e preços.1 Mais imediatamente, também provocou o ataque de Eduard Bernstein à Zusammenbruchstheorie. A teoria baseava-se na polarização entre as classes, supostamente cada vez mais aguda, e na distância cada vez maior entre riqueza e pobreza. Mas o material empírico não confirmava essa afirmação. O ataque de Bernstein à teoria foi visto como particularmente danoso, pois o autor era um dos testamenteiros literários dos documentos de Marx e Engels. Engels concluiu o prefácio do terceiro volume em 4 de outubro de 1894. Morreu em 5 de agosto de 1895. Kautsky, o editor de Die Neue Zeit, principal jornal teórico do partido, gostou do debate e publicou os oito artigos críticos de Bernstein. Mas Bebel, o líder do partido, estava assustado e tinha esperança de que Bernstein deixasse o partido. As críticas de Bernstein foram debatidas em sucessivos Congressos do Partido Social-Democrata em 1898 e 1899, mas acabaram condenadas como “revisionismo”. A partir de então, a opinião de Bernstein foi classificada como heresia, distinta do “marxismo ortodoxo”.2

			Desde o início, o que veio a ser chamado de “marxismo” foi construído a partir de uma visão resolutamente seletiva daquilo que era para ser considerado teoria, não apenas em relação a possíveis hereges, mas também em relação ao próprio Marx. O Marx celebrado na década de 1890 e além era o teórico da universalidade do capitalismo e seu inevitável colapso global.

			Líderes social-democratas também tiveram que decidir o que deveria ser dito sobre o caráter pessoal de Marx. Em 1905, Franz Mehring, o primeiro biógrafo de Marx, escreveu para Karl Kautsky que seria impossível publicar a correspondência entre Marx e Engels sem que sofresse alguma censura. Mehring declarou que se a correspondência aparecesse na íntegra, todos os esforços dos vinte anos anteriores para preservar a reputação literária de Marx teriam sido inúteis. A correspondência estava repleta de referências insultuosas a destacados sociais-democratas. Também continha comentários racistas sobre várias figuras, como o primeiro líder social-democrata, Ferdinand Lassalle. Por isso, em 1913, o líder do partido, August Bebel, junto com Bernstein, finalmente publicou uma coleção de quatro volumes de cartas, censuradas como Mehring queria. Como escreveu Bebel para Kautsky: “A propósito, quero lhe dizer — mas por favor não toque absolutamente nesse assunto — que algumas cartas não foram publicadas, antes de tudo, porque eram fortes demais para nós. Os dois velhos tinham, àquela altura, um jeito de escrever cartas que não consigo aceitar”.3 As cartas foram finalmente publicadas numa edição sem censura, por David Riazanov, entre 1929 e 1931.

			O que esse relato revela é que, pelo fim do século XIX, havia importantes diferenças entre o verdadeiro Marx — quem era ele, como se comportava, em que acreditava, em que pensava — e as formas como ele veio a ser representado no discurso político. A figura que emergiu era a de um patriarca e legislador barbudo, severo e ameaçador, um pensador de implacável consistência, com uma imperiosa visão do futuro. Esse era o Marx tal como o século XX — bastante equivocadamente — o veria. A imagem foi brilhantemente enunciada por Isaiah Berlin em um texto de 1939: a crença de Marx em sua própria visão sinótica era “daquele tipo ilimitado, absoluto, que encerra todas as questões e dissolve todas as dificuldades”; “seu sistema intelectual era fechado, tudo que entrava tinha que estar de acordo com um padrão preestabelecido, mas fundamentado na observação e na experiência”.4

			O objetivo deste livro é restituir Marx ao seu ambiente no século XIX, antes de qualquer elaboração póstuma de seu caráter e de suas realizações. Karl, como o chamaremos a partir de agora, nasceu num mundo que ainda se recuperava da Revolução Francesa, do governo napoleônico da Renânia, da iniciada mas rapidamente abortada emancipação dos judeus, e da sufocante atmosfera do absolutismo prussiano. Era também um mundo onde havia saídas, ainda que na maior parte apenas na imaginação. Havia a beleza da pólis grega, a inspiração dos poetas e dramaturgos de Weimar, o poder da filosofia alemã e as maravilhas do amor romântico. Mas Karl não foi apenas produto da cultura na qual nasceu. Desde o início estava determinado a deixar sua marca no mundo.

		


		
			1. Pais e filhos: as ambiguidades de se tornar prussiano

			Três anos depois da Batalha de Waterloo, Karl Marx nasceu na Renânia, em 5 de maio de 1818. Por toda parte à sua volta, havia sinais da tentativa de reconstruir a Europa após trinta anos de destruição e transformação provocados pela Revolução Francesa e pelas Guerras Napoleônicas, e em nenhum lugar isso era mais evidente do que na própria Renânia. Situada entre a França e a Confederação Alemã, a população da Renânia era majoritariamente católica — cerca de 1,5 milhão entre os 2 milhões de almas. Antes de 1789, tinha sido dominada por três principados-bispados — Colônia, Mainz e Trier — que haviam tido o antigo privilégio, juntamente com quatro príncipes-eleitores seculares, de eleger o imperador do Sacro Império Romano. Entretanto, durante a Revolução Francesa e as Guerras Napoleônicas, não só os exércitos em luta atravessaram e reatravessaram esse “corredor de monges” (como os habitantes locais o chamavam), como também os Estados que comandavam esses exércitos redefiniram toda a área: primeiro como parte da França revolucionária em 1794, e depois de 1815 como parte do reino protestante da Prússia. O Sacro Império Romano, que existia desde o ano 800 d.C., tinha sido abolido por Napoleão em 1806, e os aliados vitoriosos reunidos em Viena em 1815 não fizeram nenhuma tentativa para restaurá-lo.

			A escala dessas guerras precisa ser rememorada. Estima-se que vitimaram 5 milhões de europeus, número igual, em proporção, ao dos mortos na Primeira Guerra Mundial. A escala da própria guerra era totalmente nova. No século XVIII, os exércitos contavam-se às dezenas de milhares; em contraste, o exército que Napoleão comandou na invasão da Rússia em 1812 totalizava 650 mil soldados. O impacto da guerra na sociedade também foi alterado. As guerras do século XVIII tinham sido travadas basicamente por mercenários, mas, como consequência da Revolução Francesa, formaram-se “exércitos nacionais”, primeiro na França e em seguida na Prússia. Uma nova ideia de “serviço militar” surgiu, e com ela a prática do alistamento. Comparativamente, a Renânia teve sorte, evitando as devastações da guerra, pois as grandes batalhas foram travadas em outros lugares. No entanto, como parte do império de Napoleão, não conseguiu escapar do alistamento militar. Entre 1800 e 1814, a Renânia contribuiu com 80 mil soldados (ou um em cada vinte habitantes) para os 2 milhões mobilizados na França. Metade desse imenso número jamais voltou.1 

			Karl Marx nasceu em Trier, centro da região vinícola do vale do Mosela, no sudoeste da Renânia. Como centro de uma região puramente agrícola — à exceção de alguma fabricação de ferro no Eifel —, os êxitos e fracassos de Trier estavam estreitamente ligados à uva e à madeira. Vinhedos e bosques ocupavam as encostas que subiam do rio, e para além deles havia as florestas da região pobre de Hunsrück ao sul e o Eifel ao norte. Fundada como Augusta Treverorum no ano 16 a.C., e reivindicando o título de cidade mais antiga da Alemanha, Trier foi a capital da província romana da Gália Bélgica. Em dado momento o principal centro da Gália, a cidade romana deve ter abrigado uma população de até 80 mil pessoas. Depois de um declínio em importância administrativa no início da Idade Média, durante o século XII o arcebispo de Trier tornou-se príncipe-eleitor do Império, e a cidade desfrutou outro período de prosperidade durante os últimos tempos medievais. Mas em 1802, de acordo com estatísticas oficiais, a população de Trèves (como os ocupantes franceses a rebatizaram) era de apenas 8846, e despencou para 7887 com a retirada dos soldados e oficiais franceses em 1814. Depois disso, a população voltou a crescer, e em 1819 totalizava 11432 habitantes.2

			O pai de Marx, Heinrich, nasceu em 1777 na contestada cidade fronteiriça de Saarlouis, terceiro filho de Meier Halevi Marx, o rabino da comunidade judaica da cidade. Em 1788, Meier Halevi mudou-se para servir como rabino em Trier, onde permaneceu até a morte, em 1804. O irmão mais velho de Heinrich, Samuel, sucedeu ao pai e continuou no cargo até morrer, em 1827, enquanto Heinrich se tornou advogado. Bem-sucedido na profissão, em 1832 foi agraciado com a posição de Justizrat (o equivalente a jurisconsulto). Amplamente reconhecido como distinto jurista renano, Heinrich morreu em 10 de maio de 1838. A mãe de Karl, Henriette, nasceu em 1788 numa família judaica em Nimega, Holanda, onde o pai era descrito como comerciante, cambista e coletor de fundos de loteria. Em 1814, ela casou com Heinrich, a quem provavelmente tinha sido apresentada por conhecidos da família em Amsterdam. Deu a Heinrich nove filhos e morreu em 30 de novembro de 1863.3 Num momento qualquer entre 1816 e 1819, Heinrich foi batizado na Igreja cristã evangélica da Prússia. Os filhos também foram batizados por volta de 1824, seguidos por Henriette em 1825.

			1. REVOLUÇÃO, IMPÉRIO E OS JUDEUS DA RENÂNIA

			O drama histórico que assomava por trás desses simples dados biográficos era o da Revolução Francesa, que resultou na tomada da Renânia pelos franceses, nas reformas do Império Napoleônico e, em 1815, na aquisição da Renânia pela Prússia, acontecimentos esses que transformaram radicalmente o destino da família Marx. Heirich jamais teria se tornado advogado, não fosse pelos efeitos da Revolução. Jamais conseguiria licença para exercer a advocacia, não fosse pelas iniciativas educacionais de Napoleão, e não poderia ter continuado como advogado se não se adaptasse à política prussiana cada vez mais restritiva com relação aos judeus depois de 1815.

			Esses acontecimentos de suma importância muito contribuíram para influenciar a concepção de mundo do jovem Karl, suas relações com os pais e sua atitude geralmente negativa para com o passado judaico da família. A longa sombra projetada por esses acontecimentos é explicada pelas enormes esperanças despertadas pelos primeiros anos da Revolução, entre 1789 e 1791: a promessa de governo representativo, de liberdade religiosa, de liberdade de expressão e de igualdade perante a lei, tudo isso expresso na linguagem universal dos “direitos do homem”. Esse sonho tinha sido um ponto decisivo e crucial para a geração de Heinrich Marx. Mas é igualmente importante lembrar os acontecimentos posteriores, de 1792-4, que produziram a dramática substituição da desacreditada monarquia francesa e o estabelecimento de uma república, forma política anteriormente considerada impossível em grandes, velhos e populosos Estados europeus. A recém-constituída república tinha se defendido com êxito do resto da Europa com a ajuda de um exército de cidadãos, uma Constituição democrática e até mesmo uma religião civil para embasar sua visão de um novo mundo. Mas também tinha engendrado o Terror, falência quase total, e a queda do jacobinismo radical. Para os radicais da geração de Karl, 1792 era mais importante do que 1789. A República Jacobina serviu ao mesmo tempo como fonte de inspiração e ponto de partida de qualquer tentativa para explicar o naufrágio final da Revolução. Essa tensão entre a concepção liberal e a concepção republicana da Revolução dominaria a linguagem de agrupamentos renanos de oposição até as revoluções de 1848.

			As mudanças trazidas pela Revolução foram de suma importância. O governo da França antes de 1789 era organizado com base num sistema de estados hierarquicamente concebido, a partir da suposta distinção entre os que rezavam, os que lutavam e os que trabalhavam. Na Revolução, uma nova nação foi construída. Em sua nova Constituição, os que trabalhavam — o “terceiro estado” — tornaram-se a própria nação. Os privilégios e a existência separada dos outros estados, a aristocracia e o clero, foram abolidos. Além disso, na noite de 4 de agosto de 1789, na cidade e no campo, privilégios e poderes feudais foram revogados. A servidão foi abolida e os camponeses foram habilitados a adquirir a posse da terra que cultivavam, fosse de imediato ou mediante pagamento de modestas comissões de resgate. Finalmente, com a transformação dos Estados Gerais na Assembleia Nacional, a nação refundada agora se apoiava numa nova e secular fonte de legitimidade política: a soberania do povo.

			No entanto, seria um erro supor que os acontecimentos da Revolução tenham sido o resultado de um programa revolucionário aparentemente bem definido. Só em retrospecto ela poderia ser vista dessa maneira. O processo foi consideravelmente mais ambíguo e confuso.

			No início da Revolução, “a maioria esmagadora dos deputados estava convencida de que todas as reformas tinham de ser realizadas sob os auspícios da monarquia, em estreita colaboração com um rei a quem continuavam demonstrando forte devoção filial”. Os deputados insistiam numa “visão de retorno a um passado idealizado, de um processo de reforma no qual o precedente histórico continuava a ter considerável importância”. “Mas de alguma forma, no período de seis semanas de reuniões extraordinariamente intensas” no verão de 1789, esses delegados chegaram a “uma posição que só poderia ser chamada de revolucionária”, um “novo conceito de soberania nacional, fundamentalmente democrático em suas implicações”.4

			No começo, parecia mais provável que a Assembleia adotasse a monarquia histórica, temperada com um equilíbrio de poderes, que tinha sido proposta por seu Comitê Constitucional e seu respeitado presidente, Jean-Joseph Mounier. Mas em vez disso adotou uma Constituição radicalmente nova, baseada na soberania nacional e numa assembleia legislativa unitária, uma proposta mais dentro do espírito de Rousseau. À Coroa, agora efetivamente definida como uma autoridade executiva subordinada, foi dado apenas um poder temporário de veto suspensivo, e este foi mais restringido ainda por um recurso ao povo como o tribunal de apelação definitivo. Esse sistema, como comentou o líder girondino Brissot, só poderia ser posto em funcionamento por um “rei revolucionário”.5

			Muitos representantes não sabiam dizer se a Assembleia Nacional estava tentando reformar um sistema existente ou estabelecer um inteiramente novo. O resultado, como era de esperar, foi incoerente, uma combinação totalmente instável e praticamente insustentável do princípio da soberania inalienável da vontade geral, baseado em Rousseau, com o princípio categoricamente antirrousseauniano de uma assembleia representativa. 

			Parte do motivo da confusão de objetivos era a fraqueza de um Executivo financeiramente falido, impotente para evitar a adoção de uma linguagem de proposições universais, a exemplo do que fizeram os norte-americanos em 1776. Vários membros da Assembleia avisaram do perigo de adotar essa linguagem. O argumento de Champion de Cicé, bispo de Bordeaux, era característico: “Não devemos nos preocupar com os direitos naturais fixados no berço de pessoas imaturas, mas com direitos civis, a lei positiva de um grande povo que está unido pelos últimos quinze séculos. […] Abandonemos o homem natural para nos preocuparmos com o quinhão do homem civilizado”. Outro moderado, Pierre-Victor Malouet, chamou a atenção para os riscos evidentes de adotar essa abordagem. Diferentemente da América, uma sociedade, afirmou ele, já “preparada para a democracia” e “inteiramente composta de proprietários”, na França, “anunciar de maneira absoluta para homens sofredores, destituídos de conhecimentos e de meios, que eles são iguais em direitos aos mais poderosos e afortunados” poderia “destruir os vínculos necessários” e “incitar a ruptura universal”.6

			À medida que a Revolução avançava, essa linguagem de direitos universais adquiria uma qualidade cada vez mais coercitiva. Em parte, isso pode ser atribuído à radicalização da Revolução em face da crescente hostilidade da Igreja católica, da resistência e tentativa de fuga do rei, da guerra civil da Vendeia e da determinação cada vez maior das potências europeias de combater o que Burke chamou de “doutrina armada” da Revolução. Nesse estado de emergência, no lugar da religion royale do Antigo Regime, foi concebida uma nova forma do sagrado, e ele estava localizado na nação. Velhas estruturas eclesiásticas foram desmanteladas, e as bases sagradas da realeza foram removidas, até mesmo o cristianismo. A pressão para fundir autoridade política e religiosa, agora sob auspícios republicanos, ganhou intensidade. Esse processo culminou brevemente na fundação, no verão de 1794, do “Culto do Ser Supremo”, de Robespierre, uma religião civil republicana nos moldes originalmente esboçados em Do contrato social de Rousseau.

			As diferenças entre o que passaria a ser chamado de “liberalismo” e “republicanismo” só começaram a aparecer durante a escalada de conflitos, mas a separação entre intenção original e resultado político estava presente desde o início. Pois já em 1789 a utilização pela Assembleia Nacional de uma linguagem de direitos naturais e soberania popular gerou efeitos que pouco correspondiam às aspirações declaradas originalmente. O que prevalecia mesmo nesses debates era uma linguagem de vontade política, mais do que de razão social, de soberania absoluta, mais do que de governo limitado pelos direitos do homem — linguagem essa que poderia também justificar o Terror.7

			Essa tensão entre as visões liberal e republicana da Revolução ficou particularmente clara no caso da emancipação judaica. De acordo com a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, os homens nascem livres e permanecem livres e iguais em direitos. Além disso, nenhuma pessoa deveria ser perseguida em razão de suas opiniões, mesmo as religiosas, desde que a manifestação dessas opiniões não perturbasse a “ordem pública estabelecida por lei”. Com base nisso, a Assembleia Constituinte garantiu aos judeus cidadania francesa e todos os direitos correspondentes em 27 de setembro de 1791.

			Antes de 1789, os pensadores mais simpáticos aos judeus tinham sido protestantes exilados na Holanda, como os que viviam em volta de Pierre Bayle e Jacques Basnage, ou livres-pensadores na Inglaterra, como John Toland, que reivindicavam liberdade de crença para todas as religiões. Montesquieu tinha igualmente pregado a tolerância em nome da razão, mas também como uma medida de raison d’état, destinada a assegurar que as atividades mercantis judaicas fossem totalmente empregadas no serviço do Estado. As atitudes católicas manifestadas por Bossuet e Fleury eram negativas por razões teológicas. Era verdade que os judeus serviram como testemunha da Glória de Deus e faziam parte da história tradicional da Igreja; precisavam, portanto, ser protegidos. Mas foram também testemunhas da ira de Deus; precisavam, portanto, ser mantidos em situação humilhante ou convertidos. Os mais negativos com relação aos judeus, no entanto, não eram crentes cristãos, mas os que pertenciam a uma corrente de opinião existente entre os philosophes, especialmente Voltaire, para quem os judeus combinavam “a avareza mais sórdida” com “a superstição mais detestável”. Essas opiniões eram compartilhadas, em maior ou menor grau, por outros filósofos importantes, como Diderot, Jaucourt e D’Holbach.8

			Em 1789, os Cahiers de doléances — os cadernos de declarações de agravo, compiladas por todas as localidades e enviadas a Paris — revelaram fontes mais triviais de sentimento antijudaico, especialmente na Alsácia e nas províncias orientais bordejando a Renânia. Ali, disputas religiosas eram menos frequentes do que queixas econômicas relativas à associação dos judeus com a usura. Esses ressentimentos tinham uma base real em pressões demográficas e econômicas exercidas sobre os trabalhadores rurais, que sofriam com a subdivisão de terras arrendadas, a escassez de moedas e a falta de linhas de crédito; e eles se enfureceram em julho de 1789, mais ou menos na época do Grande Medo. Os camponeses rebelaram-se não apenas contra os senhores, mas também contra os judeus, centenas dos quais tiveram que fugir da Renânia para a Basileia ou para Mulhouse. Isso explica, em parte, por que a igualdade de direitos foi concedida pela Assembleia Nacional a protestantes e a atores de teatro em 24 de dezembro de 1789 e à comunidade judaica sefardita de Bordeaux (“os portugueses”) em janeiro de 1790, mas não aos judeus das províncias orientais antes de setembro de 1791, e talvez apenas porque o clima político mudou após a tentativa do rei de fugir para Varennes em junho.

			Em 1792-3, exércitos franceses tomaram o sul da Renânia e estabeleceram uma república jacobina no eleitorado religioso de Mainz, conjunto ao de Trier; em 1794, tomaram toda a margem esquerda do Reno (supostamente a verdadeira divisa da Gália romana e um objetivo preexistente de expansão francesa adotado pelo revolucionário Danton) e ali permaneceram até a queda de Napoleão em 1815. A Renânia tornara-se parte da República Francesa, e subsequentemente do Primeiro Império. A doutrina dos direitos universais tinha, portanto, que ser posta em prática ali.

			A situação da população de 22 mil judeus na majoritariamente católica Renânia variava significativamente de um território para outro. Em Colônia, por exemplo, os judeus tinham ficado excluídos da cidade desde a sua expulsão em 1424; em Bonn, os judeus desfrutavam de tolerância, mas os protestantes não; em Aachen, até mesmo os protestantes eram obrigados a realizar seus cultos religiosos fora dos portões da cidade; em Mainz, de outro lado, judeus e cristãos tinham os mesmos direitos — judeus podiam frequentar escolas cristãs, e a partir de 1786 protestantes e judeus tinham permissão para se formar na universidade local. Em Trier, os judeus viveram uma história particularmente acidentada. Atacados na época da Primeira Cruzada em 1096 e novamente no período da Peste Negra (1347-53), em geral eles haviam prosperado nesse intervalo de dois séculos e meio. Depois de excluídos da cidade pela maior parte do século XV e outra vez no final do XVI, o último grande assalto à sua propriedade tinha ocorrido em 1675. No século XVIII, os antagonismos pareciam ter diminuído. Os judeus eram tratados com maior tolerância e recebiam tratamento mais favorável, como parte de um movimento de Iluminismo católico, que insistia em maior igualdade para minorias religiosas. Até certo ponto, reformadores católicos, especialmente os “febronianos” em Trier, agiam por princípio. Mas receavam também acabar ficando aquém de áreas da Alemanha protestante, onde uma combinação de Iluminismo e a economia da raison d’état tinham ocasionado um aumento constante da prosperidade.9

			No entanto, os judeus não eram tratados como súditos iguais desses vários principados, episcopados e cidades-Estados, mas — em comum com outros lugares — como membros de uma “nação” separada, exterior aos Estados envolvidos. Ficavam, portanto, restringidos a certos bairros das cidades, excluídos de muitas profissões e submetidos a um tributo discriminatório, justificado como uma forma de dinheiro pago em troca de proteção, que era arrecadado na comunidade judaica local como um todo e dividido em partes iguais entre eles.

			Apesar da ambivalência de atitudes para com os judeus, uma ponte entre o universalismo e a emancipação judaica já tinha sido estabelecida às vésperas da Revolução. No entanto, a posição desenvolvida correspondia a menos do que uma plena e incondicional posse de direitos iguais. Na França, fosse formulada por católicos de mentalidade reformadora, como o abade Grégoire, fosse por membros do “Partido Patriota” ou por simpatizantes do Iluminismo, a forma adquirida pela discussão continuava explícita ou implicitamente condicional. Alegava-se que conceder direitos iguais ajudaria “a regeneração” dos judeus, significando sua acelerada assimilação pela comunidade “nacional” e seu efetivo desaparecimento dentro de poucas gerações.

			Os termos do debate tinham aparecido pela primeira vez na Alemanha, onde a partição da Polônia com seus 750 mil judeus entre a Rússia, a Áustria e a Prússia tinha levantado questões inesperadas sobre como esses novos súditos deveriam ser tratados.10 Na Áustria, isso precipitou o Decreto de Emancipação, de José II, em 1781. Na Prússia, onde uma pequena população judaica tinha dobrado de tamanho e um crescente sentimento antijudaico na Alsácia provocava ansiedade, essa nova situação produziu, naquele mesmo ano, o primeiro argumento sustentado não judaico a favor da emancipação, de autoria de Christian Dohm, professor de história e amigo de Moses Mendelssohn, o grande expoente do Iluminismo judaico. Dohm era um representante da religião natural e rejeitava todas as crenças “positivas”. Boa parte da hipótese que propôs em Über die bürgerliche Verbesserung der Juden [Da melhoria cívica dos judeus] baseava-se na capacidade de os judeus se tornarem membros mais satisfeitos e úteis da sociedade, uma vez finda a opressão, “tão indigna da nossa época”, que os havia corrompido. O fim da discriminação legal, supunha ele, levaria à assimilação dos judeus pela sociedade gentia e ao desaparecimento gradual de uma identidade judaica específica. Em lugar de suas “opiniões religiosas com forte sentimento de clã”, eles seriam inspirados pelo patriotismo e pelo amor ao Estado. Isso ocorreria como parte de uma transformação mais ampla da sociedade, que deixaria de ser uma hierarquia de Estados para se transformar numa estrutura social baseada no mérito.11

			Esse livro foi rapidamente traduzido e publicado na França, onde teve impacto instantâneo. Em 1787, inspirou uma competição de ensaios em Metz: “Existem meios de tornar os judeus da França mais satisfeitos e úteis?”. A resposta mais famosa veio do abade Grégoire. Como Dohm, Grégoire defendia a eliminação dos obstáculos civis e políticos aos judeus, não tanto para aumentar a sua utilidade, mas para obter sua “regeneração”. Grégoire foi o primeiro sacerdote católico a escrever com simpatia sobre a difícil situação dos judeus, mas também recorreu extravagantemente a uma eclética variedade de fontes para explicar a sua “corrupção”. Não só Deus tinha castigado os judeus dispersando-os pelo mundo, mas Grégoire também concordava com Johann Kaspar Lavater, o clérigo suíço e muito estimado inventor da “ciência” da “fisiognomonia”, na crença de que sua degeneração moral podia ser detectada nas características faciais.12

			Depois de iniciada a Revolução, Grégoire tornou-se um dos paladinos da nova Igreja Constitucional estabelecida pela Assembleia Nacional para corrigir os abusos da Igreja católica durante o Antigo Regime. Com o advento dessa nova igreja e dessa nova sociedade, acreditava ele, os judeus asquenazes seriam dissolvidos dentro da nação. Além disso, o argumento da “regeneração” dos judeus agora era expresso em termos universais. Pois todos os grupos no Antigo Regime haviam sido corrompidos, em maior ou menor grau, antes de 1789. Grégoire não tinha dúvida de que a nova nação precisava ter um caráter unificado, e portanto todos agora seriam obrigados a transformar seus costumes e valores. Em particular, uma nova homogeneidade seria alcançada mediante casamentos mistos. Fora os judeus, Grégoire dedicava atenção especial à transformação de pessoas da zona rural, de negros livres e, sua bête noire particular, dos falantes de patoá.

			Até que ponto o quinhão da família Marx mudou nos dez anos seguintes ao Decreto de Emancipação de 1791?13 As provas são apenas indiretas e sugerem poucas melhorias significativas na situação dos judeus na Renânia. Uma maior liberdade de residência tornou-se possível, bem como alguma ampliação das opções abertas aos artesãos. Mas agora havia uma hostilidade jacobina contra todas as formas preexistentes de culto, culminando no fechamento de todas as igrejas e sinagogas entre setembro de 1793 e fevereiro de 1795, ou na sua transformação em Templos da Razão. O restabelecimento de congregações no traumático rescaldo desses acontecimentos costumava ser difícil, uma vez que muitos agora estavam mais satisfeitos com seu novo status secular, como cidadãos iguais, e se recusavam a continuar dando a antiga contribuição para o apoio comunitário. O acantonamento das tropas de ocupação francesas e a requisição de provisões para os militares também eram problemas. Na vizinha Alsácia, os anos severos do regime termidoriano francês (1795-9) provocaram uma nova onda de ira contra a usura. Apesar de financistas cristãos também estarem envolvidos, os judeus eram o alvo principal da animosidade camponesa.14

			Mudanças muito mais dramáticas na vida dos judeus da Renânia ocorreram sob o domínio de Napoleão. Na década de 1790, os jacobinos tinham adotado, de modo geral, uma atitude exploradora para com a população local. Tinham fechado as quatro universidades da Renânia — Bonn, Colônia, Trier e Mainz — e rebocado tesouros artísticos locais para Paris. Napoleão, diferentemente, estava decidido a cortejar a colaboração das elites locais. Aboliu o calendário revolucionário e apoiou costumes e feriados consensuais locais (incluindo o Dia de São Napoleão, claro). Apesar de ter pouca paciência com as humanidades e os cursos tradicionais das universidades, era um entusiasmado defensor das disciplinas de formação profissional. Fora as ciências aplicadas, ele se interessava particularmente em promover a jurisprudência como meio de apoiar seu recém-construído e definitivo código legal, o Código Napoleônico. Tratava-se de um projeto digno do fundador de um segundo Império Romano e seu novo Justiniano. Numa visita oficial à Renânia em 1804, ele esteve brevemente em Trier, onde ordenou que a magnífica Porta Nigra romana ficasse livre da barafunda de edifícios medievais que a cercavam e decretou a fundação de uma nova Escola de Direito em Koblenz.15

			Em 1801, basicamente para pacificar a área francesa ocidental da Vendeia, o coração da resistência monárquica e eclesiástica à república secular, Napoleão fez também uma concordata com o papa. Tendo removido as objeções católicas ao seu governo, ele tomou medidas subsequentes destinadas a estender uniformidade administrativa a outras confissões, principalmente a protestantes e judeus. Sua justificativa era que “o povo precisa ter uma religião”, e “essa religião deve estar sob controle do governo”. “Minha política”, declarou ele, “é governar os homens como a maioria deseja ser governada. É dessa maneira, acredito, que se reconhece a soberania do povo. Se governasse um povo de judeus, eu reconstruiria o Templo de Salomão.”16

			Napoleão parece ter tido uma antipatia instintiva pelos judeus, alimentada em parte pela sua criação católica, em parte pela leitura de Voltaire. “Os judeus são um povo vil”, “covarde porém cruel”, escreveu em suas Memórias de Santa Helena.17 Mas ao mesmo tempo também estava decidido a aliviar a tensão endêmica sobre as novas províncias orientais do Império, em particular acelerando o processo de “regeneração” dos judeus. Apesar da sua antipatia, ele muito fez para regularizar a situação de cidadãos judeus e ampliar suas oportunidades profissionais.

			Em 9 de fevereiro de 1807, junto com outros 71 rabinos e destacados judeus laicos, Samuel Marx, o rabino de Trier — irmão de Heinrich e tio de Karl —, foi convocado por Napoleão para “O Grande Sinédrio” em Paris.18 Uma reunião anterior de notáveis judeus tinha ouvido uma série de perguntas hostis destinadas a acelerar a sua assimilação, ressaltando as áreas nas quais a lei judaica era tida como incompatível com as leis da nação. Foram interrogados sobre sua atitude para com o patriotismo, o casamento misto, a autoridade estatal e a usura. Como resultado do Sinédrio, dois decretos reorganizaram a fé judaica em conformidade com políticas aprovadas pelo Estado. Os membros do rabinato tornaram-se servidores públicos de caráter similar aos pastores protestantes e aos padres católicos, e a administração do credo judaico foi confiada a um Consistório Geral, semelhante ao que governava as comunidades protestantes. Muito mais inflamatório era o terceiro decreto, conhecido como “decreto infame” (décret infâme). Essa medida dava continuidade à prática da tributação discriminatória, mas supostamente se destinava a erradicar obstáculos à “regeneração” judaica, em especial a prática da “usura”. O decreto não só recomendava a diversificação para outras profissões, mas também mudava acordos de crédito existentes, obrigava negociantes judeus a solicitar ao chefe de departamento territorial a renovação anual de uma licença para negociar, proibia aos judeus — o que não se estendia a outros grupos — escapar do alistamento militar pagando a um substituto e obrigava-os a se registrar e, caso necessário, alterar seus nomes para atender às novas exigências de registro civil.

			Os judeus da Renânia gostavam de demonstrar seu patriotismo fazendo o melhor possível para obedecer a esses decretos, particularmente os relacionados à usura. Em 16 de agosto de 1808, na comemoração do aniversário de Napoleão numa sinagoga em Trier, o tio de Karl, Samuel, recomendou aos jovens judeus que se dedicassem às profissões artesanais, à agricultura ou às ciências; seu próprio filho aprendeu jardinagem. O recém-estabelecido Consistório também gostava de agir decididamente contra a usura. Um documento de 1810 declara que Samuel não tinha “perdido nenhuma oportunidade de alertar contra o espírito do fanatismo, tão contrário aos princípios da nossa religião”; e declarava, ainda, que o Consistório denunciaria imediatamente às autoridades qualquer “israelita” que, em consequência da usura, fosse considerado “culpado de fraudar um não israelita”.19 Deve ter sido também mais ou menos na mesma data que o pai de Karl começou sua carreira de advogado. Pelas novas exigências da administração civil, Heinrich — originalmente Herschel — passou a chamar-se Henri. Ele foi registrado entre os matriculados no curso de licenciatura em direito em Koblenz, com duração de três anos, e em 1814 — o ano do seu casamento — assinou, como testemunha do nascimento da sobrinha, “H. Marx, avoué”.20

			Mas o tempo estava acabando para Napoleão e seu novo império. Na desastrosa campanha russa de 1812, Napoleão perdeu 570 mil soldados. O exército russo continuou sua marcha para o oeste, fortalecido pela deserção do contingente prussiano do Grande Exército. Os austríacos reincorporaram-se à coalizão aliada, e em outubro de 1813, na Batalha de Leipzig, o exército de Napoleão, com seus 200 mil soldados, foi derrotado por uma coalizão de 265 mil austríacos, prussianos, russos e suecos. Quando o que restava do exército de Napoleão entrou em Mainz em novembro, mais 18 mil foram vitimados pelo tifo. No final de janeiro de 1814, toda a margem esquerda do Reno estava nas mãos dos aliados.

			2. 1815: A RENÂNIA SE TORNA PRUSSIANA

			A sorte da Renânia agora era uma questão em disputa entre as forças aliadas vitoriosas. A Prússia esperava ficar com um pedaço da Saxônia como a parte que lhe cabia no butim da vitória. Mas depois do colapso dos Países Baixos Austríacos na década de 1790, os britânicos resolveram que a Prússia, na maior parte uma potência oriental, deveria substituir a Áustria como “sentinela” ocidental contra uma nova erupção militar francesa. A Prússia resistiu a essa solução o máximo possível. Isso significaria assumir a enorme responsabilidade de defender as longas fronteiras ocidentais da Alemanha. O povo da Renânia mostrava a mesma falta de entusiasmo. A grande maioria era católica e provavelmente teria preferido um governante Habsburgo. Chamavam os prussianos de “lituanos”, enquanto os endinheirados lamentavam: “estamos casando com alguém de família pobre”.21

			O desafio mais imediato para os prussianos não era o catolicismo, mas a ameaça representada pela lei renana. Se a Renânia fosse incorporada à Prússia, a lei prussiana certamente substituiria o sistema jurídico local. Mas o código legal prussiano, o Allgemeines Landrecht, apesar de iluminista em suas intenções, em grande parte era anterior a 1789 e praticamente não levava em conta a mudança fundamental nos pressupostos jurídicos e políticos que deveria ocorrer na Renânia em consequência da Revolução e de vinte anos de domínio francês. Como na França, a autoridade feudal tinha sido substituída pela soberania da propriedade privada, os direitos comuns privatizados, as guildas dissolvidas, a administração simplificada e as terras da Igreja leiloadas. 

			Toda essa transformação social e política era pressuposto de um novo sistema jurídico e foi apoiada com vigor pela população local. Essas novas instituições judiciais baseavam-se no Código Napoleônico, que implicava igualdade perante a lei. Além disso, uma estranha reviravolta nos acontecimentos tinha empurrado o sistema numa direção ainda mais liberal. Sob Napoleão, os júris só eram permitidos em casos comuns. Crimes de interesse especial para o Estado eram apanágio de tribunais especiais, formados por juízes e oficiais das Forças Armadas, atuando sozinhos. Durante a invasão aliada de 1814, porém, os juízes que serviam nesses tribunais impopulares tinham fugido e tribunais sem júri foram fechados. Como resultado, o sistema judicial na Renânia agora era visto como modelo de prática liberal, e os princípios a ela inerentes — julgamento por corpos de jurados, audiências públicas, a separação de Judiciário e Executivo e a proscrição dos castigos físicos — sobreviveram até 1848, quando foram adotados como modelo pelos reformistas em toda a Alemanha.

			Em 1815, a direção das políticas prussianas para a sua nova província renana ainda não estava clara. Pois a Revolução e a guerra tinham forçado a Prússia a mudar também. Em 1806, nas Batalhas de Jena e Auerstedt, os prussianos tinham sido totalmente humilhados por Napoleão. Foi o fim da ordem política da velha Prússia — da “classe dominante rural fardada”.22 Em resposta ao fiasco, radicais dentro da administração prussiana tinham introduzido uma série de reformas fundamentais. O alistamento militar e a promoção por mérito foram adotados no Exército, um sistema ministerial foi criado, a propriedade servil foi abolida, as restrições de guilda foram removidas e o governo municipal foi estabelecido. Essas medidas vieram acompanhadas pela introdução da educação primária universal e pela fundação de uma nova universidade em Berlim.

			Houve também uma importante mudança de atitude para com a emancipação judaica: promovido pelo chanceler Karl von Hardenberg, o Édito Relativo à Condição Civil dos Judeus, de 1812, acabou com as jurisdições especiais existentes e transformou os judeus em “cidadãos” do Estado prussiano. O édito não foi tão longe quanto a legislação francesa de 1791. Ainda havia uma expectativa de que a mudança de status seria acompanhada por uma mudança de comportamento. Além disso, não foi decidido se judeus teriam o direito de trabalhar para o governo. Não obstante, como medida inicial, o édito foi muito bem recebido pelas organizações judaicas.

			Essa mudança teve papel significativo no abandono dos pressupostos políticos que haviam governado a Prússia feudal e absolutista dos velhos tempos. A mudança se tornara necessária devido à renovação da guerra contra Napoleão em 1813. Envolvera a mobilização da Prússia nos meses que antecederam a Batalha de Leipzig, e para muita gente na época isso tinha significado o verdadeiro nascimento da “Alemanha”.23 Depois da humilhação de 27 de outubro de 1806, quando Napoleão e seu exército vitorioso foram saudados ao desfilar pelas ruas de Berlim, uma transformação extraordinária havia ocorrido. Naquela época, surgiram as primeiras faíscas de resistência “nacional” à França. Limitavam-se a pequenos círculos de estudantes e intelectuais, que defendiam uma “nação” no sentido de comunidade linguística e cultural abrangendo e transcendendo principados e Estados existentes. Mais tarde, porém, esse sentimento combinou-se com uma reação crescente contra a crueldade e a conduta exploradora do Grande Exército, e, como resultado, a indiferença popular transformou-se em ódio contra a potência de ocupação. Grupos de leitura, agremiações de ginástica e sociedades secretas distribuíam propaganda entre as classes instruídas, encontrando uma receptividade mais ampla, especialmente entre os jovens das cidades, como estudantes, artesãos e trabalhadores jornaleiros.

			Em 1813, a monarquia conservadora e absolutista prussiana tinha sido obrigada a seguir o exemplo do Estado revolucionário francês e recrutar seu exército entre as massas. Toda a população masculina apta, independentemente da região e incluindo judeus, foi convocada para servir, enquanto numerosos e variados grupos voluntários, incluindo mulheres, dava apoio à sociedade civil. Por um momento, a causa da Prússia e a causa de uma “Alemanha” rudimentar se juntaram. Depois disso, uma lembrança interminavelmente embelezada desse momento de união patriótica em 1813, quando rei e povo supostamente estiveram lado a lado, alimentou um poderoso reservatório de sentimento legalista nas décadas anteriores a 1848.

			A vitória definitiva sobre Napoleão em Waterloo por tropas majoritariamente britânicas e prussianas em 18 de junho de 1815 surgiu como o momento culminante das esperanças engendradas pela “Era da Reforma” da Prússia e pela mobilização patriótica de 1813. Menos de um mês antes, a vitória tinha sido precedida pelo édito real de 22 de maio prometendo a convocação de uma assembleia representativa. Havia motivos também para ser otimista com relação ao futuro da Renânia. O governo da província tinha sido confiado a destacados membros do setor reformista, em particular Johann Sack, Justus von Gruner e Christoph von Sethe, que se opunham à velha aristocracia e eram favoráveis ao sistema judicial liberal da Renânia. Por um momento, parecia que uma Prússia nova e mais progressista poderia se entender com sua província pós-revolucionária.

			Essas esperanças logo se desvaneceram. A promessa de uma assembleia representativa não foi cumprida. O estabelecimento por Metternich de uma Confederação Alemã, um conglomerado arcaico de 38 entidades majoritariamente principescas, obscureceu visões de uma nova forma de unidade alemã. As desilusões e confusões de ativistas românticos e nacionalistas, agora inscritos numa nova forma de associação estudantil, a Burschenschaft, foram apaixonadamente manifestadas numa nova forma de reunião política, comemorando o tricentenário da Reforma de Lutero, o Festival de Wartburg em 1817. Ali, em meio a uma variedade de objetos odiados, participantes queimaram as obras do dramaturgo August von Kotzebue, que tinha zombado de ideais nacionalistas românticos. Um ano depois, vestindo um “antigo traje alemão” concebido pelo pedagogista da ginástica romântico Friedrich Jahn, um estudante nacionalista radical de Jena, Karl Sand, assassinou Kotzebue em sua casa. Isso bastou para amedrontar o nervoso rei prussiano, Frederico Guilherme III, já convencido por Metternich da ameaça representada por “demagogos” que difundiam o jacobinismo e o nacionalismo. Assim, em 1819, a Confederação Alemã, incitada por Metternich, promulgou os Decretos de Carlsbad, que suprimiam as associações estudantis e impunham duras medidas contra a liberdade de expressão e de associação.

			Em Berlim, conservadores também já tinham começado a assumir o controle da corte de Frederico Guilherme III, e o casamento de sua irmã com o futuro tsar Nicolau I da Rússia empurrou-o mais ainda numa direção reacionária. Em contraste com as políticas dos reformistas prussianos, houve uma nova ênfase na centralidade da religião. De acordo com um ofício de 1816, a religião era o único vínculo suficientemente forte para transformar um povo num “todo unânime”, capaz de ação unificada e determinada “em tempos de ameaça externa”. Isso, por sua vez, significava uma mudança política com relação aos judeus. Medidas foram tomadas para tornar mais fácil a conversão, mas, por isso mesmo, enquanto um judeu permanecesse judeu, deveria ser rigorosamente excluído de qualquer função no Estado.

			Como advogado e como judeu, Heinrich Marx se viu em meio ao fogo cruzado entre esses grupos rivais. Em 13 de junho de 1815, Heinrich escreveu ao novo governador provincial prussiano, Johann Sack, pedindo que a nova administração rescindisse o decreto napoleônico antijudaico de 17 de março de 1808. Referiu-se a seus correligionários (Glaubensgenossen) argumentando que, se alguns eram culpados de práticas usurárias, o remédio não era a legislação desigual em vigor, mas uma lei clara contra a usura. Aproveitou para contestar a alegação de que essa discriminação tivesse sido planejada como cura para a degeneração judaica. Deu “graças eternas ao Todo-Poderoso pelo fato de que ainda éramos, e somos, seres humanos”, e declarou que “qualquer pessoa que depois de um período tão longo de opressão não se transforme num completo degenerado é porque ostenta o selo inequívoco de uma nobre humanidade; as inerradicáveis sementes da virtude residem no peito; a faísca da divindade inspira o espírito”. Apelou também para o “doce espírito do cristianismo”, com frequência obscurecido pelo “espírito do fanatismo”, à “pura moralidade do Evangelho maculada pela ignorância dos sacerdotes” e à “vontade do rei como o legislador sábio”.24

			Heinrich estava particularmente preocupado com a possibilidade de exercer a advocacia. Em 23 de abril de 1816, num informe sobre o número de judeus empregados na administração da justiça, o presidente do Tribunal de Comarca, Christoph von Sethe, escreveu para Berlim argumentando que, apesar de o édito de 1812 proibir os judeus de exercerem a advocacia, a três deles, que já trabalhavam como advogados — incluindo Heinrich —, deveria ser concedido o direito excepcional de continuar a fazê-lo. Tinham escolhido a profissão de boa-fé e receberam do monarca a garantia de que nenhum funcionário seria afastado do cargo em consequência da mudança de governo. Mas Kircheisen, o ministro da Justiça conservador em Berlim, não achava certo abrir exceções, nem o ministro do Interior prussiano, Von Schuckmann.25

			Com os reformistas na defensiva ou marginalizados — Sack foi transferido para a Pomerânia logo depois —, não havia quase nada que a administração local pudesse fazer para ajudar. No final de 1816, Heinrich submeteu à “Immediat-Justiz-Kommission” um relatório sobre a instituição de tribunais de comércio na Renânia. Quando a Kommission o convidou a publicar o relatório, ele concordou, mas com a condição de que seu nome e seu lugar de residência não fossem divulgados. Temia as possíveis consequências, caso se soubesse que morava em Trier. E explicou:

			Infelizmente, meus vínculos de sangue são de uma espécie que, como pai de família, exigem cautela. Como se sabe, a confissão à qual a natureza me acorrentou não desfruta de apreço especial, e esta província certamente não é a mais tolerante. E, se tenho que aguentar muitas coisas, algumas bastante amargas, e correr o risco de perder minha pequena fortuna quase completamente, até uma época em que se possa admitir que um judeu tenha algum talento e seja justo e honrado; com certeza não é culpa minha se me tornei um tanto tímido.26

			E assim Heinrich foi batizado como membro da Igreja cristã evangélica da Prússia em algum momento entre 1816 e 1819. Não existe registro do batismo. Mas não há por que duvidar da razão para isso. Foi porque — como declararam muito tempo atrás um amigo de Karl, Wilhelm Liebknecht, e sua filha, Eleanor — o governo prussiano não lhe deu outra opção, se quisesse continuar sendo advogado.27

			Embora não possa haver dúvida sobre a necessidade profissional do batismo de Heinrich, não é tão certo assim que essa mudança fosse inteiramente contrária às suas convicções. Suas referências ao “doce espírito do cristianismo” e à “pura moralidade do Evangelho” sugerem um forte respeito pelo cristianismo, quando ainda era membro da comunidade judaica. O que talvez o tenha impedido de fazer essa mudança antes foi a consideração pelos sentimentos de seus pais. Pode ter sido a isso que se referiu anos depois quando, numa carta de censura a Karl, então com dezenove anos, sobre a necessidade de respeitar os pais, ele mencionou sua própria experiência: “Como lutei e sofri para não acabrunhá-los enquanto foi possível!”.28 O cunhado de Karl, Edgar von Westphalen, em suas recordações quarenta anos depois, chamou Heinrich de protestante à maneira de Lessing, ou conforme o modelo kantiano de fé e razão unidas numa moralidade mais elevada.29 Isso certamente está de acordo com o tom de outra carta que Heinrich escreveu ao filho Karl em 1835:

			Um grande apoio da moralidade é a pura fé em Deus. Você sabe que posso ser qualquer coisa, menos um fanático. No entanto, essa fé é um [requisito] real do homem cedo ou tarde, e há momentos na vida em que até o ateu é [involuntariamente] levado a reverenciar o Todo-Poderoso […] pois aquilo em que Newton, Locke e Leibniz acreditavam, qualquer um pode […] submeter-se [a isso] também.30

			Na década de 1820, Heinrich parece ter prosperado. Após sua nomeação para o Tribunal de Apelação de Trier em 1818, ele redigiu outro relatório sobre a usura em 1821 e se tornou advogado público. Era, evidentemente, bem-visto pelos colegas. A imponente casa perto da Porta Nigra adquirida em 1819 foi comprada de um colega jurista, e os padrinhos dos seus filhos eram, quase sempre, advogados de Trier. Edgar von Westphalen dizia que ele era um dos melhores advogados e um dos homens mais nobres da Renânia. E Heinrich não perdeu contato com a comunidade judaica. A família Marx continuou a compartilhar a propriedade de um vinhedo em Mertesdorf com o dr. Lion Bernkastel, destacado membro do Consistório, e a procurar sua assistência em assuntos médicos até os anos 1830.31 A família também mantinha uma relação de amizade com a viúva do rabino Samuel Marx.32

			Para Trier e a região circundante, a década de 1820 não foi uma época de prosperidade. Sob o domínio francês, o vinho do Mosela tinha fácil acesso ao mercado francês, mas passou por uma longa e profunda crise poucos anos depois que a região foi incorporada à Prússia. Iludidos pela aparente posição de monopólio conferida à indústria pela tarifa prussiana de 1818, os produtores de vinho aumentaram vastamente as áreas dedicadas à viticultura, ao mesmo tempo que diluíam a qualidade, seduzidos pela promessa de um mercado prussiano de larga escala. Em meados dos anos 1820, a superprodução levou a uma queda dos preços e isso se transformou em uma catástrofe em razão de tratados comerciais com a Baviera e Württemberg que levaram à substituição do vinho do Mosela pelos vinhos do Palatinado e de Rheingau, do sul da Alemanha. A crise dos viticultores prosseguiu nas décadas de 1830 e 1840, até chegar a um ponto em que sua miséria só podia ser comparada ao caso contemporâneo, internacionalmente notório, dos tecelões silesianos.33

			O outro pilar da região era a floresta, e durante a primeira metade do século XIX houve um aumento da demanda por madeira, especialmente das forjas de ferro do Eifel e dos tanoeiros do comércio de
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